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			prefácio

			toda generalização é perigosa, mas o Brasil sempre foi um país otimista. O brasileiro se percebe, e sobretudo é percebido, como alegre e — usemos o controverso adjetivo de Sérgio Buarque de Holanda — cordial. Faço parte da geração que veio depois do fim da Segunda Guerra Mundial, nasci no Rio de Janeiro ainda capital, no primeiro ano da segunda metade do século xx. Em criança, vivi o período de industrialização e rápido crescimento dos anos 1950. Tenho memória clara da crise política e econômica do início dos anos 1960, que desembocou na ditadura militar de 1964. Estudante de economia, acompanhei o “milagre” econômico, interrompido pelo primeiro choque do petróleo. As fragilidades e as fissuras do nacional-desenvolvimentismo, agora na sua versão ditatorial, vieram à tona e libertaram com toda a força os demônios inflacionários anestesiados desde as reformas modernizadoras do primeiro governo militar. Nas duas décadas seguintes, consideradas as décadas perdidas, a economia esteve sempre em crise, espremida entre o estrangulamento externo e a ameaça de perda definitiva do controle da inflação. 

			Como estudante de pós-graduação, primeiro na Fundação Getulio Vargas (fgv) do Rio, depois no Massachusetts Institute of Technology (mit) em Boston, o tema da inflação, suas causas e o que fazer para controlá-la esteve no centro de minhas preocupações. Quando voltei ao Brasil, no início de 1979, com meus colegas do recém-criado programa de pós-graduação do departamento de economia da Pontifícia Universidade Católica do Rio, participamos intensamente das discussões sobre a inflação que paralisava a economia e fustigava a população. Estávamos na contramão da ortodoxia monetarista, liderada pela Escola de Pós-Graduação em Economia (epge/fgv). Pensávamos a realidade do país por conta própria, sem obrigação de nos pautar pela cartilha das universidades americanas. Foi então que desenvolvemos o conceito de inércia da inflação. Sustentamos que, numa economia institucionalmente indexada à inflação passada, como era o caso da brasileira, os remédios convencionais eram ineficazes. A inflação era insensível às tradicionais políticas de contração monetária. O resultado da tentativa de controlar a moeda e o crédito seria desprezível, mas altamente recessivo, com quebras generalizadas de empresas, ameaça de crise bancária e amplo desemprego. Uma vez revertida a tentativa de controlar a moeda e o crédito, a inflação voltaria ainda mais agressiva.

			Participei intensamente das sucessivas tentativas de estabilização da inflação: como parte do governo, nos programas de estabilização do Cruzado e do Real, e como analista, consultor e debatedor em todos os demais. Diante do sucesso do Real, fiquei convencido de que a barreira que impedia a retomada do desenvolvimento havia sido superada. O país poderia e iria retomar sua trajetória de crescimento. Agora num ambiente democrático, finalmente daria atenção a seus problemas atávicos de pobreza, exclusão social, deficiências na educação e na saúde. Como se sabe, não foi o que ocorreu. O Brasil continuou estagnado, incapaz de escapar do pântano em que parece ter se atolado. Impossível não se perguntar o que aconteceu. O que o manteve assim, uma vez vencidos a inflação crônica e o garrote da dívida externa? 

			Enquanto os países asiáticos aceleraram seu desenvolvimento e alcançaram as economias mais avançadas em termos de renda, educação, tecnologia e competitividade internacional, o Brasil, incapaz de resolver seus velhos problemas, sob certos aspectos regrediu. Enquanto a agroindústria se modernizou e tornou-se competitiva, a indústria não acompanhou o avanço da tecnologia, perdeu produtividade e encolheu. O setor financeiro, desde os tempos da inflação crônica sofisticado, comparável aos mais avançados do mundo, continuou a crescer, a atrair talentos e a concentrar a riqueza. Os investimentos públicos colapsaram, a infraestrutura envelheceu e os avanços em pesquisa e desenvolvimento não conseguiram acompanhar o ritmo da revolução tecnológica em curso no mundo. A combinação de estagnação industrial, colapso do investimento público e hipertrofia financeira atraiu a grande maioria dos jovens com competência técnica, engenheiros, matemáticos, informáticos e economistas, para o setor financeiro. Os problemas da baixa produtividade da indústria, do atraso em pesquisa e desenvolvimento foram agravados. Também o setor público, a operação do Estado, as escolas e as universidades se viram incapazes de concorrer pelos talentos recém-formados. O serviço público perdeu qualidade, e o Estado se tornou ainda mais burocrático e ineficiente. 

			Depois de dar sinais de melhora na primeira década do século xxi, a distribuição de renda e riqueza voltou a se concentrar. A pandemia da covid-19 teve um efeito devastador sobre os mais pobres. A população de moradores de rua aumentou a olhos vistos, e a fome voltou a assombrar parte expressiva dos habitantes das grandes cidades. A tragédia da eleição de um presidente ignorante, despreparado e associado às milícias, que já dominam grande parte do Estado, ameaça mais uma vez a democracia no país. Sem uma visão alternativa, sem compreender por que atolamos de forma tão dramática, quando se imaginava que iríamos retomar o caminho do desenvolvimento e do bem-estar, corremos o risco de seguir o triste roteiro do meu estado do Rio de Janeiro em direção à falência institucional. 

			Nos dois anos que passei como professor visitante na Universidade de Columbia, em Nova York, implantando um projeto de pesquisa sobre a história da prática da política monetária no Brasil do pós-guerra, fui obrigado a rever todo o percurso da teoria monetária desde o século xviii até nossos dias. A teoria monetária, desde seus primórdios, é um arcabouço conceitual que, sob a pretensão de neutralidade científica, sempre teve como objetivo restringir o poder estatal em expandir o crédito e criar poder aquisitivo. Há fortes e boas razões para impor limites ao Estado, sobretudo àquele que dispõe de sua moeda fiduciária, que, quando irrestrito, se torna efetivamente todo-poderoso. Mas a macroeconomia neoclássica, dominante entre analistas, homens de negócios e a grande maioria das pessoas públicas — principalmente depois da contrarrevolução que a partir dos anos 1980 reverteu o domínio das ideias de Keynes —, é um garrote ideológico. A exigência de equilíbrio anual das contas públicas, sem considerar as circunstâncias e sem dar tratamento distinto para os gastos correntes e os gastos de investimentos, paralisa a imprescindível atuação do Estado. Impede que este atue tanto em prol do interesse público como do bom funcionamento do setor privado. Desde o início dos anos 1980, com a chegada de Margaret Thatcher e Ronald Reagan ao poder, a vitória da visão do Estado como ônus, como um mal infelizmente necessário que deve ser asfixiado e reduzido ao mínimo possível, predominou no mundo ocidental. 

			Foi a crise financeira de 2008 que começou a reverter o domínio monolítico da visão de que toda a produtividade advém do setor privado, que o mercado não regulamentado seria capaz de garantir o melhor dos mundos e que o Estado precisa ser contido a todo custo. Com o advento do Quantitative Easing (qe), a teoria monetária foi obrigada a fazer uma revisão mais profunda e explícita do que recorrentemente fez desde seus primórdios. Mais recentemente, sobretudo nos últimos dez anos, o dogmatismo fiscalista e a ortodoxia monetária passaram a ser questionados. Primeiro, por economistas mais periféricos em relação aos centros do poder e do prestígio, depois por grande parte das organizações internacionais, como o Banco Mundial, o bid, o fmi e também alguns bancos centrais, como o Banco da Inglaterra e o Banco Central Europeu. Finalmente, nas últimas décadas, até os papas da ortodoxia nos Estados Unidos reconheceram a necessidade de revê-los. No Brasil, curiosamente ainda não. A grande maioria dos analistas insiste na tese de que o Estado é necessariamente um mal. Caso contrário, o populismo demagógico dos políticos levará inexoravelmente o país a uma debacle fiscal.

			Apesar de pretenderem ter base científica e não ideológica, as ideias dos economistas sempre estiveram sujeitas a modismos. Com o ressurgimento de pressões inflacionárias no mundo depois da pandemia da covid-19, o debate sobre a melhor forma de controlar a inflação, algo sobre o qual os economistas não conseguem chegar a um consenso mínimo, ressurgiu com força. O controle de preços, hoje um tabu, foi uma política implementada com sucesso nos Estados Unidos do pós-guerra. À época, assim como hoje, a desorganização da oferta criou gargalos e pressionou os preços. No início de 1946, numa carta dirigida ao editor de The New York Times, onze ex-presidentes da American Economic Association (aea), entre eles luminares e eventualmente laureados com o Nobel, como Irving Fisher, Simon Kuznets e Paul Samuelson, defenderam a extensão do controle de preços do período de guerra para uma série de bens e serviços. Argumentavam que o objetivo era o controle da inflação que ameaçava acelerar com o fim do conflito. 

			Provavelmente para espanto dos jovens desinformados e horror dos mais ortodoxos, o controle de preços foi recorrentemente adotado nos Estados Unidos. Primeiro, durante as duas grandes guerras da primeira metade do século xx, depois durante a Guerra da Coreia e em seguida nos anos 1970, no governo Nixon. No Brasil, o Conselho Interministerial de Preços (cip), criado em 1968, era o órgão responsável pelo controle de preços durante o período do milagre econômico do regime militar. Defendido por nomes de prestígio como Delfim Netto e Mário Henrique Simonsen, o cip teve economistas da mais alta competência em seus quadros. Hoje, pelo menos até que os ventos virem, é inimaginável ouvir a defesa do controle de preços pelos expoentes da economia brasileira. Para deixar claro: considero o controle de preços um instrumento altamente questionável, que tende a ser manipulado por interesses corporativistas e políticos populistas, com graves efeitos perversos. Levado ao extremo — o congelamento, como ficou claro com a experiência do Cruzado —, o tiro sai pela culatra e a inflação volta com força redobrada. Trago aqui o tema apenas para lembrar que os ventos mudam e as ideias dos economistas também.

			O país perdeu mais do que o otimismo e a cordialidade. Tornou-se amargo e polarizado. Uma radicalização impaciente que ameaça até mesmo as instituições e a democracia. As razões desse estado de coisas são múltiplas e de toda ordem, mas a estagnação da economia, associada ao agravamento da desigualdade, é certamente a mais importante delas. Como argumento neste ensaio, sem nos livrarmos da camisa de força ideológica da macroeconomia dominante, não há como repensar um projeto de retomada do crescimento. Sem um Estado competente e responsável não há como pensar em desenvolvimento, agora com a obrigação de ser socialmente inclusivo e ambientalmente sustentável. 
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